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PARECER JURÍDICO 

 
Expediente: Processo Administrativo n. 005/2020 

Origem: Câmara Municipal de Nova Esperança do Piriá. 

 
Assunto: Exame prévio do procedimento para contratação direta de empresa para 

prestação de serviços de Assessoria e Consultoria Contábil técnico-especializada na 

área de Contabilidade Pública para efeitos de cumprimento do caput do art. 25, da Lei 

n. 8.666/93. 

 
I – DA SITUAÇÃO FÁTICA 

 
Para exame e parecer desse Assessoramento Jurídico, o Presidente da Câmara 

Legislativa do Município de Nova Esperança do Piriá remeteu o Processo 

Administrativo epigrafado, versando sobre a possibilidade da contratação direta 

através de Inexigibilidade de Licitação, por inviabilidade de competição, para 

prestação de Assessoria e Consultoria Contábil. 

A matéria é trazida à apreciação jurídica para cumprimento do inc. VI, do art. 

38, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

 
Feito o breve relatório, importa enfrentar a matéria. 

 
O procedimento de inexigibilidade de licitação é regulado pelo art. 26 da Lei n.º 

8.666/93, que informa os elementos necessários à instrução adequada para a 

contratação direta em suas espécies autorizadas. 

Compulsando os presentes autos, verifico o seguinte: 

 
II – DA FUNDAMENTAÇÃO 

1 - Preliminarmente, impende salientar que a licitação é um procedimento 

obrigatório a ser adotado pela Administração Pública direta e indireta quanto 

pretenda contratar bens e serviços, por força do disposto no art. 37, XXI, da 

Constituição Federal. 

2 - A Lei n. 8.666/93 que regulamentou o dispositivo invocado dispõe sobre as 

hipóteses de dispensa, inexigibilidade, modalidades e procedimentos licitatórios. 

3 – No caso sub-examine o art. 13, III, V c/c o art. 25, II, da Lei 



Avenida 27 de Dezembro s/n Vila Nova – Nova Esperança do Piriá – Pa. CEP 68618-000 
CNPJ nº 84.263.847/0001-59 

    ESTADO DO PARÁ 
                  CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ESPERANÇA DO PIRIÁ 

                           PODER LEGISLATIVO 
 

 

8.666/93 dispõe sobre as hipóteses de incidência de inexigibilidade de licitação, 

in verbi: 
 

“Art. 13 – Para os fins desta Lei, consideram-se serviços 

técnicos especializados os trabalhos relativos a: 

“Inciso III – Assessorias ou consultorias técnicas...”. 

“Inciso V - Patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 

administrativas”; 

“Art. 25 – É inexigível a licitação quando houver 

inviabilidade de competição...”. 

“Inciso II – Para contratação de serviços técnicos 

enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com 

profissionais ou empresas de notória especialização...”. 

4 – O Tribunal de Contas dos Municípios, ampara as contratações de serviços 

contábeis realizadas através de inexigibilidade de licitação, fundamentando-se na 

inviabilidade de competição existente nas mesmas; bem como há diversas 

contratações de outros municípios que foram os referidos serviços julgados legais por 

meio de inexigibilidade de licitação. 

III – CONCLUSÃO 

Considerando a impossibilidade fática, lógica ou jurídica de abrir um processo 

licitatório para contratação de profissional ou empresa com experiência na referida 

área, pois além da mesma ser do ramo pertinente, e necessário ainda que a 

administração discricionariamente tenha confiança no trabalho a ser realizado pela 

contratada. 

Considerando também o que dispõem a doutrina e a jurisprudência de 

Tribunais de Contas, a Inexigibilidade de Licitação se configura perfeitamente no caso 

concreto; conforme inclusive decidiu o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, in 

verbi: 
 

“Contratação de serviços técnicos profissionais 

especializados. Notória especialização. Inexigibilidade de 

licitação. Singularidade. O Decreto-lei n. 2.300/96 já 

contemplava a espécie como inexigibilidade de licitação, desde 

que evidenciada a natureza singular dos serviços. Têm 

natureza singular esses serviços quando, por conta de se suas 

características particulares demandem para a respectiva 

execução, não apenas habilitação legal e conhecimentos 

especializados, mas, também, ciência, criatividade e engenho 



Avenida 27 de Dezembro s/n Vila Nova – Nova Esperança do Piriá – Pa. CEP 68618-000 
CNPJ nº 84.263.847/0001-59 

    ESTADO DO PARÁ 
                  CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ESPERANÇA DO PIRIÁ 

                           PODER LEGISLATIVO 
 

 

peculiares, qualidades pessoais insuscetíveis de submissão a 

julgamento objetivo e por isso mesmo inviabilizadoras de 

qualquer competição” (TCE/SP, TC-133.537-026/89, Cons. 

Cláudio Ferraz de Alvarenga, 29.11.95, DOE/SP 4.1.96, p. 29).” 

(grifo nosso). 

E assim também se posiciona a doutrina: 

“Inexistindo, assim, a possibilidade de confrontarem as 

propostas dos contratantes, a realização do certame constituir- 

se-ia em uma farsa, não atendendo, sua realização, aos 

objetivos do próprio instituto da licitação. Como afirma Celso 

Antonio de Melo: ...só se licitam bens homogêneos, 

intercambiáveis, equivalentes. Não se licitam coisas desiguais.” 

............................ 

“A notória especialização diz respeito às qualidades 

técnicas que o profissional ou empresa goza na sociedade, fruto 

do acumulado conhecimento em contratações anteriores.” 

Seu trabalho e seu nível de conhecimento permitem à 

Administração considerar, de início, que este poderá, de forma 

adequada, satisfazer plenamente aos objetivos do contrato. 

“Há que ser, para tanto, profissionais ou empresa bem- 

sucedidos, credores de bom conceito na área profissional, de 

forma que suas credenciais tranquilizem o Presidente público 

quanto à capacitação para desempenhar tal tarefa”. (in cit. 

Boletim nº 4 – BLC Boletim de Licitações e Contratos, Editora 

NDJ Ltda.). 

Já a natureza singular do serviço é de difícil conceituação: 

“Serviços singulares são, na opinião de grande parte da 

doutrina, aqueles que apresentam características tais que 

inviabilizam (ou, pelo menos, dificultam e muito) a sua 

comparação com outros.” 

E isso acontece porque é praticamente impossível comparar serviços cuja 

realização (ou resultado) decorre do conhecimento, de técnica e de cultura do ser 

humano, adquiridos no perpassar dos anos de sua atividade profissional. 

Mas vem agora a pergunta: como pode a Administração Pública considerar o 

serviço como de natureza singular e como poder achar que algum (profissional ou 

empresa) é notoriamente especializado? Em primeiro lugar, cabe-nos atentar para 
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o que dia o § 1º, in fine, do Art. 25, da Lei n.º 8.666/93, de acordo com o qual a notória 

especialização do profissional (ou de empresa), decorre do conceito que dele (ou 

dela) se faz, diante de suas “atividades pregressas” e de outros requisitos, e que 

permitam inferir “..que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato”. 

Ora, para que a Administração possa inferir sobre o mais adequado trabalho, 

necessário é que, baseado nas situações fáticas que o profissional (ou empresa) 

apresenta, decida, subjetivamente, com lastro na “confiança” que lhe inspira o 

eventual Contratado, escolhendo este ou aquele, por entender que é ele o mais 

capacitado para efetuar o serviço mais adequado. 

Assim, podemos concluir, sem sombra de dúvida, que na aplicação da norma 

contida no inciso II do Art. 25 da Lei nº 8.666/93, estará sempre presente a 

“discricionariedade” a subjetividade da Administração Pública. 

“... deve escolher o contratado cujo trabalho inferir como 

essencial e indiscutivelmente o mais adequado ao objeto do 

contrato de acordo, em última instância, o grau de confiança 

depositado na especialização desse contratado, contratação 

essa que a administração deve fazer com o profissional ou 

empresa na qual, em relação a cada contratação, deposite 

maior grau de confiança”. (in cit. Boletim nº 7-1998 – BLC 

Boletim de Licitações e Contratos, Editora NDJ Ltda.). 

O Supremo Tribunal Federal, em julgamento da Ação Penal nº 348/SC, relator 

Ministro Eros Grau, entendeu claramente a possibilidade de contratação de 

assessoria por Inexigibilidade de Licitação, fundada no grau de confiança entre a 

Administração e o profissional a ser contratado, conforme transcrevemos o teor do 

acórdão: 
 

“Serviços técnicos profissionais especializados" são 

serviços que a Administração deve contratar sem licitação, 

escolhendo o contratado de acordo, em última instância, com o 

grau de confiança que ela própria, Administração, deposite na 

especialização desse contratado. Nesses casos, o requisito da 

confiança da Administração em quem deseje contratar é 

subjetivo. Daí que a realização de procedimento licitatório para 

a contratação de tais serviços - procedimento regido, entre 

outros, pelo princípio do julgamento objetivo - é incompatível 

com a atribuição de exercício de subjetividade que o direito 

positivo confere à Administração para a escolha do "trabalho 

essencial e indiscutivelmente mais adequado à plena satisfação 

do objeto do contrato" (cf. o § 1º do art. 25 da Lei 8.666/93). O 
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que a norma extraída do texto legal exige é a notória 

especialização, associada ao elemento subjetivo confiança. Há, 

no caso concreto, requisitos suficientes para o seu 

enquadramento em situação na qual não incide o dever de 

licitar, ou seja, de inexigibilidade de licitação: os profissionais 

contratados possuem notória especialização, comprovada nos 

autos, além de desfrutarem da confiança da Administração. 

Ação Penal que se julga improcedente.” 

A inexigibilidade da licitação, em casos tais, encontra-se respaldada pelo art. 25, 

II, da lei n.º 8.666/93. 

Desta forma, não há nenhum impedimento legal para a contratação dos serviços 

descritos por inexigibilidade de licitação, podendo a contratação ser feita 

independentemente de abertura de licitação, considerando que se trata de um serviço 

especializado, de natureza singular. 

Do exposto, no meu sentir, há interesse público plenamente justificável na 

inexigibilidade da licitação, visto que além da contratação está voltada para atender 

uma demanda do serviço público, tem o amparo à inexigibilidade, pela disposição 

legal apontada. 

Posto isso, objetivando cumprir os princípios da legalidade, moralidade e 

publicidade, opino pela Inexigibilidade de Licitação, nos termos deste Parecer. 

 
É o parecer. 

 
Nova esperança do Piriá, 03 de janeiro de 2020. 

 
 
 
 
 
 
 
 

FABIELLE TORQUATO DE LIMA 
OAB/PA Nº 24.548 
Assessoria Jurídica 
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